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BOLETIM N. 20/2010
SEGUNDA-FEIRA - 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A

VIGÉSIMA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA

NO DIA 14 DE JUNHO DE 2010
DO SEGUNDO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA
JOSÉ MARIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

1º Secretário

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

2º Secretário


EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

14 DE JUNHO DE 2010
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras PROTOCOLADAS NA SECRETARIA DESTA CASA E DISTRIBUÍDAS ÀS Comissões Permanentes PARA ANÁLISE.
Veto ao Autógrafo nº. 44/2010, referente ao projeto de lei n. 01/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, que “Fixa normas relativas à manutenção e reparo de frota de veículos oficiais”.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.10/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES, que “Concede a medalha do mérito Dr. Carlos José de Arruda Botelho ao senhor Arnold Clayton Spahrn”.
Proposituras com prazo para apreciação, e que ainda estão sem os pareceres das Comissões Permanentes.

PROJETO DE LEI N. 39/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Cria o Fundo Municipal de Valorização da Comunidade Negra.

Vencimento do prazo de tramitação: 23 de junho de 2010.

PROJETO DE LEI N. 40/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Dá denominação de Rua Jequitibá a Rua 01 do Jardim Capuava.

Vencimento do prazo de tramitação: 26 de junho de 2010.

A Secretaria informa que o balancete da RECEITA E DESPESA referente ao mês de MAIO/2010 desta Câmara Municipal encontra-se a disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria.

Recebemos do Subsecretário da Casa Civil oficio acusando o recebimento da moção n. 227/2009, sobre a ampliação do aeroporto de Viracopos.

Recebemos o Requerimento n. 1499/2010 de autoria da Deputada Haifa Madi congratulando com a cidade de Nova Odessa pelo transcurso do seu aniversário.

Recebemos o Requerimento n. 1546/2010 de autoria do Deputado Edmir Chedid congratulando com a cidade de Nova Odessa pelo transcurso do seu aniversário.

Recebemos da Câmara dos Deputados a relação de recursos do orçamento da união pago ao município de Nova Odessa de janeiro a abril de 2010.

Recebemos do Ministério da Saúde um comunicado informando sobre a liberação de recursos financeiros destinados ao município de Nova Odessa.

As Indicações e as Moções de Pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.

Toda correspondência lida nesta fase do expediente encontra-se à disposição dos senhores vereadores para consulta na secretaria desta Casa.

PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 181/2010 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica ao Poder Executivo, através dos setores competentes, reparos no calçadão de acesso ao bairro  Residencial Klavin.

N. 182/2010 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica ao Poder Executivo, através dos setores competentes, reparos no calçadão da ponte que liga a Vila Azenha ao Jd. N. Sra. de Fátima e bairros circunvizinhos.

N. 183/2010 - Autor: ANGELO ROBERTO RÉSTIO

Indica pintura de sinalização de solo onde os ônibus param para os alunos descerem, em frente à Escola Estadual Profª. Silvania Aparecida Santos.

N. 184/2010 - Autor: ANGELO ROBERTO RÉSTIO

Indica melhorias no asfalto da Rua Irineu José Bordon, em frente ao portão de entrada da Escola Estadual Profª. Silvania Aparecida Santos.

N. 185/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos e pintar as faixas de sinalização na Estrada Municipal Rodolfo Kivitz.

N. 186/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de reformar o passeio público na Rua João Bassora em frente ao Ginásio Municipal de Esportes no Jardim Santa Rosa.

N. 187/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar a limpeza da boca de lobo na Rua XV de novembro (ao lado do Bosque) no Jardim Santa Rosa.

N. 188/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido instalar sinalização de transito (sentido obrigatório) nas Ruas: Benedito dos Santos, Georgina de T. Martins e Rosalina Barufaldi no Jardim Mathilde Berzin.

N. 189/2010 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de construir passeio público na Rua José Penachione no Jardim Planalto.

N. 190/2010 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica ao Poder Executivo, através dos setores competentes, operação de retirada de entulhos na Rua Waldemar Sniker, esquina com a Rua Rio Branco, no Jd. Santa Rosa.

N. 191/2010 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica ao Poder Executivo, através dos setores competentes, operação  tapa-buraco na Rua Alberto Eichman, esquina com a via de acesso Nova Odessa/Sumaré.

N. 192/2010 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica ao Poder Executivo, através dos setores competentes, reparos no calçadão na Av. Ampélio Gazzetta, em frente à CODEN.

PAUTA DE MOÇÕES DE PESAR

N. 263/2010- Autor: CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER  

Voto de Pesar pelo falecimento da Senhora JOVELINA BARBOSA DE ALMEIDA.

N. 265/2010- Autor: VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA  

Voto de pesar pelo falecimento do Sr. João Carlos Peixoto.
EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA DÉCIMA NONA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA

NO DIA 07 DE JUNHO DE 2010
PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA VIGÉSIMA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

14 DE JUNHO DE 2010
ATA DA DÉCIMA NONA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 07 DE JUNHO DE 2010.

Aos 07 (sete) dias do mês de junho do ano de 2010 (dois mil e dez), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua décima nona sessão ordinária do segundo ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2010. À hora regimental, havendo número legal, o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, declara aberta a sessão e solicita que a funcionária Ana Claudia Dextro Mauerberg faça a leitura de um trecho da bíblia. Em seguida, o presidente anuncia a fase informativa da secretaria. INDICAÇÕES: Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 178/2010 indica adoção de medidas no sentido de pintar as faixas de pedestres em torno do Bosque no Jardim Santa Rosa. INDICAÇÃO N. 179/2010 indica adoção de medidas no sentido de pintar as faixas do estacionamento em 45 graus nas Ruas: Duque de Caxias e 1º de Janeiro ao lado da Igreja Matriz no Centro. INDICAÇÃO N. 180/2010 que indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua João de Camargo no Jardim do Éden. - MOÇÕES DE PESAR – MOÇÃO 246/2010 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER. Voto de pesar pelo falecimento de Franciele dos Santos. MOÇÃO 247/2010 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER. Voto de pesar pelo falecimento de Cíntia Cristina Gonçalves. A ATA da décima oitava sessão ordinária é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 01). Na sequência, foi realizado o DEBATE sobre as medidas que estão sendo adotadas para combater a proliferação da dengue no Município, em atendimento ao requerimento n. 181/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON, com a presença dos seguintes convidados: Sr. José Antonio Malagueta Merenda (Coordenador Geral), Sr. Heloíso Sérgio Molina Parra (Secretário de Saúde), Sra. Marinilze Giubbina (Coordenadora de Vigilância Epidemiológica) e Sra. Paula Facciulli (Responsável pelo controle de zoonoses) - (faixa 02). Por decurso do prazo regimental, as proposituras constantes do presente BOLETIM restam prejudicadas, devendo constar na pauta da próxima sessão: REQUERIMENTO 204/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita do Prefeito Municipal, informações encaminhando cópia de relação de cargo, função e salários de todos os funcionários municipais. REQUERIMENTO 222/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo e a CETESB sobre eventuais ocorrências relacionadas a poluição ambiental. REQUERIMENTO 223/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo e ANATEL acerca da prestação do serviço de TV por assinatura na cidade de Nova Odessa. REQUERIMENTO 224/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações da Segam, Polícia Civil e Polícia Militar quais as medidas que estão sendo adotadas quanto à criminalidade. REQUERIMENTO 225/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal quanto à aquisição de veículo (caminhonete) para ser utilizado na fiscalização das represas e áreas rurais. REQUERIMENTO 226/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a aplicação dos recursos do FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação. REQUERIMENTO 227/2010 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações ao Poder Executivo sobre a aplicação da reserva de contingência no Orçamento Municipal. REQUERIMENTO 228/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Prefeito Municipal referente à reforma das bocas de lobo e camada asfáltica na Rua Fioravante Martins, próximo ao Ginásio de Esportes Municipal no Jardim São Manoel. REQUERIMENTO 229/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal e do Setor de Educação sobre a EMEFEI Osvaldo L. Silva. REQUERIMENTO 230/2010 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre as placas de publicidades (OUTDOOR) em Nova Odessa. MOÇÃO 242/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Congratulações com a Prefeitura de Nova Odessa e a Coordenadoria de Cultura e Turismo pelo projeto de incentivo à leitura “Hora do Conto”. MOÇÃO 243/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Congratulações com o Chefe do Executivo, pelo estudo realizado pela ACIC onde mostra que o parque industrial de Nova Odessa foi o 2º que mais cresceu na RMC de 2005 a 2009. MOÇÃO 244/2010 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA. Congratulações com a Loja “Black Rose” pelos 25 anos no mercado. MOÇÃO 245/2010 de autoria do vereador CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER. Congratulações com a Coordenadoria de Cultura e Turismo e com os organizadores do desfile de aniversário do Município de Nova Odessa, em face da comemoração do "Dia da Cultura Racional. MOÇÃO 248/2010 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO. Congratulações pelo aniversário do Jornal O Liberal, comemorado 58 anos de fundação no dia 1º de Junho. MOÇÃO 249/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com o técnico Roger Prado de Handebol em face da premiação que irá receber no dia 25 de Junho em sessão solene  na Câmara  Municipal de São Paulo, vencedor do Troféu “Leão de Ouro” 2009. MOÇÃO 250/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com as atletas da equipe de Mountain Bike da Terra Esporte/CEL da Prefeitura de Nova Odessa, pela conquista do Ouro e Prata, na 2ª Etapa do Big Bike Cup 2010. MOÇÃO 251/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com os integrantes da Banda Sinfônica Municipal “Professor Gunars Tiss” pelo concerto especial aos seus 23 anos de atividades. MOÇÃO 252/2010 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com a atleta Jéssica Cristina dos Santos, que recebe o título Destaque 2009, trazendo para Nova Odessa pelo terceiro ano consecutivo, o prêmio “Leão de Ouro” do Campeonato Paulista  de Handebol de Areia. Após, o presidente informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 14 de junho de 2010. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 03). Para constar, lavrou-se a presente ata.

-------------------/------------------/-----------------

1º Secretário

     Presidente

      2º Secretário

FASE DELIBERATIVA
PAUTA DE

REQUERIMENTOS E MOÇÕES
SESSÃO ORDINÁRIA DE

14 DE JUNHO DE 2010
REQUERIMENTO N. 204/2010

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal, informações encaminhando cópia de relação de cargo, função e salários de todos os funcionários municipais. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação do Sindicato dos Servidores Públicos Municipais, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne prestar informações encaminhando cópia de relação de cargo, função e salários de todos os funcionários municipais.

Nova Odessa, 19 de maio de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 220/2010

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal e do Setor de Obras, informações sobre a possibilidade de realizar estudos voltados para construção de calçada na Avenida Ilda B. da Silva entre os bairros Jd. São Jorge e o Jd. Flórida. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo e Setor de Obras, postulando se digne prestar informações sobre a possibilidade de realizar estudos voltados para construção de calçada na Avenida Ilda B. da Silva entre os bairros Jd. São Jorge e o Jd. Flórida.

Nova Odessa, 13 de maio de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 221/2010
Assunto: Convoca o Assessor Jurídico, sr. Carlos Rosenbergs e o Assessor de Convênios, sr. Ben Hur Gomes e convida o Prefeito Municipal, o Promotor de Justiça, a Juíza de Direito desta Comarca, o sr. Artur Valter Janjon, bem como os  representantes dos proprietários do Bairro Bosque dos Cedros para debater questão relacionada àquela localidade.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No final de 2008, vinte e nove pessoas que adquiriram lotes de terreno do Bosque dos Cedros encaminharam ao Promotor de Justiça representação contra o Espólio de Arthur Janjon e a Prefeitura Municipal, denunciando fatos graves que envolvem a implantação do loteamento acima mencionado.

Com a finalidade de obter maiores esclarecimentos sobre as medidas adotadas pela Administração em relação a essa questão, submeti à elevada apreciação plenária requerimento protocolizado sob n.90/2009, postulando o encaminhamento a este Legislativo de cópia dos documentos relativos ao sobredito loteamento enviados à Justiça local.

Em resposta, o Assessor Jurídico da Prefeitura Municipal, sr. Carlos Rosenbergs, encaminhou cópia da petição protocolizada junto ao Juízo local, na qual o Município de Nova Odessa comparece para demonstrar a existência de evidente interesse público e social no registro do referido loteamento.

De outra parte, em 25 de maio de 2009 houve um debate nesta Casa de Leis para tratar sobre essa questão, em decorrência da aprovação plenária do requerimento n.293/2009. 

Na oportunidade, foi ventilada a possibilidade de inserir referido bairro no Programa Estadual de Regularização de Núcleos Habitacionais - Cidade Legal, destinado a implementar auxílio a Municípios mediante a orientação e apoio técnicos às ações municipais de regularização de parcelamentos do solo e de núcleos habitacionais, públicos ou privados, para fins residenciais, localizados em área urbana ou de expansão urbana.

Assim, considerando-se a relevância de que se reveste a matéria, o decurso do tempo e a ausência de novas informações sobre o assunto, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, convocando Assessor Jurídico, sr. Carlos Rosenbergs e o Assessor de Convênio, sr. Ben Hur Gomes, para prestar informações sobre o assunto, no próximo dia 21 de junho, às 18:00 horas, nesta Casa de Leis.

REQUEIRO, por último, seja encaminhado ofício ao Prefeito Municipal, ao Promotor de Justiça, à Juíza de Direito desta Comarca, ao sr. Artur Valter Janjon, bem como aos representantes dos proprietários, sr. Sidnei Peres Solla, sr. Edivaldo Donizete Macário e sr. José da Costa, convidando-os a participar do debate em questão.

Nova Odessa, 26 de maio de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 222/2010

Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo e a CETESB sobre eventuais ocorrências relacionadas a poluição ambiental.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores vem sendo procurados frequentemente por moradores do bairro Jardim São Jorge acerca de problemas relacionados ao lançamento de fumaça e vapores que causam desconforto a população local.

Segundo nos foi relatado possivelmente a empresa Fenix, localizada na Rua Vitória, esquina com a Rua Florianópolis, situada ao lado da creche municipal estaria, pela manhã ou no final da tarde, eventualmente lançando vapores e gases que permanecem posteriormente em suspensão, causando incômodo e irritação. Segundo nos relatam essa “fumaça” causa mal cheiro e irritação nos olhos de algumas crianças.

Ocorre que, por se tratar de uma área denominada Zona Mista para fins de zoneamento, os vereadores subscritores acharam por bem encaminhar este pedido de informação para certificarem-se da regularidade das operações de tal empresa.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando se manifestar sobre os questionamentos abaixo:

No que se refere a PMNO perguntamos:

1.
A empresa possui todas as licenças e alvarás necessários ao desempenho de sua atividade econômica?

2.
Existe algum tipo de produto ou serviço que a empresa produz ou presta que potencialmente pode emitir fumaça, vapores ou gases?

3.
Na afirmativa da pergunta anterior (2), quais são os produtos produzidos ou serviços prestados que potencialmente emitem fumaça, vapores ou gases?

4.
Existe uma creche ao lado da referida empresa. Já houve por parte dos pais de crianças atendidas por esta unidade ou por parte de seus funcionários e dirigentes reclamação junto a PMNO sobre eventuais incômodos com poluentes emitidos pela referida empresa? Na afirmativa, quais as medidas tomadas pela PMNO?

A CETESB perguntamos:

5.
Existem registros de reclamação junto a CETESB quanto a emissão de fumaça, vapores ou gases da referida empresa?

6.
A referida empresa possui licenciamento ambiental para a produção ou prestação de quais produtos os serviços?

7.
A referida empresa já foi autuada pela CETESB? Na afirmativa, quantas vezes ela foi autuada e qual a data mais recente da última autuação?

8.
Demais informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 27 de maio de 2010.

VAGNER BARILON 

REQUERIMENTO N. 223/2010
Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo e ANATEL acerca da restação do serviço de TV por assinatura na cidade de Nova Odessa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores vem sendo procurados frequentemente por moradores desta cidade acerca da possibilidade da aquisição dos serviços de TV a Cabo e serviços de Banda Larga e Telefonia via Cabo em nosso município.

Ocorre que este Poder Legislativo já tentou anteriormente obter junto a ANATEL informações acerca da prestação de tal serviço, sendo que o último pedido de informação datado do início do ano de 2009 obteve a resposta que não havia até aquele momento nenhum processo licitatório em andamento que autorizasse tal serviço.

A população local tem dificuldade de entender como todas as cidades que circundam Nova Odessa (Americana, Nova Odessa e Santa Bárbara) possuem tal serviço sendo o mesmo vedado a este município. Circula na cidade a informação de que municípios com menos de 50 mil habitantes não estão autorizadas a receber tal serviço.

No último dia 20 de maio deste ano de 2010 o Jornal Folha de São Paulo publicou uma matéria com o título “Anatel libera entrada de novas operadoras de TV por assinatura” (Fonte: "http://www1.folha.uol.com.br/folha/dinheiro/ult91u738320.shtml") trouxe nova esperança a população do município que procuraram os vereadores subscritores acerca dos benefícios a nosso município quanto a possível prestação deste serviço.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo e a ANATEL, postulando se manifestar sobre o andamento do processo licitatório destinado a liberar a prestação do serviço de TV a Cabo em Nova Odessa, bem como se a liberação das novas operadoras citadas na reportagem irão ter algum impacto no que se refere ao serviço de TV a Cabo na cidade de Nova Odessa.

Nova Odessa, 27 de maio de 2010.

VAGNER BARILON

REQUERIMENTO N. 224/2010

Assunto: Solicita informações da Segam, Polícia Civil e Polícia Militar quais as medidas que estão sendo adotadas quanto à criminalidade.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Temos sido procurados por vários munícipes que tem suas residências no Bairro Maria Helena no qual são alvos de roubos, furtos. 

Conforme o contido no art. 144 da Constituição Federal, a segurança pública é dever do Estado e direito e responsabilidade de todos.

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento do ofício  à Segan, Polícia Civil e Militar, solicitando informações sobre quais as medidas que estão sendo efetuadas sobre as ações de ronda ostensiva no bairro acima mencionado.

Nova Odessa, 01 de junho de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

REQUERIMENTO N. 225/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal quanto à aquisição de veículo (caminhonete) para ser utilizado na fiscalização das represas e áreas rurais. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através da moção 357 de 14 de outubro de 2009, referente a apelo ao Prefeito Municipal quanto à aquisição de uma caminhonete para ser utilizada na fiscalização das represas e áreas rurais. 

Tendo em vista que no último dia 15 foi realizado o 2º Multirão de Limpeza das represas de armazenamento de água para abastecimento de Nova Odessa onde foi coletado uma margem expressiva de lixo e entulho de suas margens e das áreas adjacentes.

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a aquisição do veículo principalmente no tocante que envolve as questões:

a)
Já foi efetuado a compra do veículo?

b)
Existe data prevista para a aquisição do veículo?

c)
Outras informações relevantes.

Nova Odessa, 01 de junho de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

REQUERIMENTO N. 226/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a aplicação dos recursos do FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os recursos do FUNDEB devem ser aplicados, no exercício financeiro em que lhes forem creditados, em ações consideradas como de manutenção e desenvolvimento do ensino para a educação básica pública, conforme disposto no art. 70 da Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Cabe aos Municípios a aplicação nos seus respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme estabelecido no § 2º do art. 211 da Constituição Federal, isto é, na Educação Infantil, Especial e de Jovens e Adultos (Fundamental) e Ensino Fundamental.

No mínimo 60% (sessenta por cento) dos recursos anuais totais dos Fundos devem ser destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede pública.

Nesse contexto, fomos procurados por munícipes que relataram que os recursos do FUNDEB estariam sendo irregularmente aplicados.

Para elucidar a questão, tendo em vista a relevância da matéria e o exercício da função fiscalizadora exercida por este Legislativo, REQUEREMOS aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a) Encaminhar lista de pessoas que estão sendo pagas com recursos do FUNDEB no presente exercício.

b) Encaminhar cópia dos últimos três (03) pareceres emitidos sobre as prestações de contas dos recursos do Fundo (art. 5º, III da Lei Municipal n.2.205/2007).

c) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 31 de maio de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES     VAGNER BARILON      JOSÉ C. BELIZÁRIO

REQUERIMENTO N. 227/2010

Assunto: Solicitamos informações ao Poder Executivo sobre a aplicação da reserva de contingência no Orçamento Municipal.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores apresentaram emenda a Lei de Diretrizes Orçamentárias atualmente em tramitação nesta Casa de Leis e sobre a qual será elaborado a Lei Orçamentária Anual do município de Nova Odessa para o ano de 2011. Numa das emendas é proposta a alteração da Reserva de Contingência de 2% para 1% da referida peça orçamentária.

Segundo ensina Heraldo da Costa Reias, a Reserva de Contingência originou-se através do Decreto-Lei Nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, precisamente em seu Art. 91 nos seguintes termos:

"Art. 91. Sob a denominação de Reserva de Contingência, o orçamento anual poderá conter dotação global não especificamente destinada a determinado órgão, unidade orçamentária, programa ou categoria econômica, cujos recursos serão utilizados para abertura de créditos adicionais."

Posteriormente alterada e com sua redação atual dada pela Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, também conhecida com Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Em seu Artigo 5º, inciso III, a Lei de Responsabilidade Fiscal diz que o projeto de Lei do Orçamento Anual (LOA) conterá a Reserva de Contingência cuja forma de utilização e montante, calculados com base na Receita Corrente Líquida, serão estabelecidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias, e destinados, em princípio, ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais e imprevistos.

Importante se faz lembrar que a Lei de Responsabilidade Fiscal deixa a decisão sobre o percentual a ser aplicado sobre a Receita Corrente Líquida para a formação do seu montante a cargo da administração da entidade, que deverá ter o cuidado de não super dimensioná-lo e utilizá-lo sempre como um valor restrito à sua finalidade.

A reserva de contingência é composta por recursos escaços do município, daí a importância do planejamento das despesas e de não se reservar recursos excessivos sem destinação específica, pois os mesmos poderão ter o produto de sua destinação final aquém do esperado pela sociedade.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Poder Executivo, postulando se manifestar sobre os seguintes questionamentos:

1.
Nos anos de 2006, 2007, 2008 e 2009, excetuando-se os recursos utilizados como suplementação de verbas já existentes no orçamento, houve alguma aplicação nova para estes recursos?

2.
Enviar cópias dos decretos autorizando a utilização dos recursos da reserva de contingência dos anos de 2006, 2007, 2008 e 2009.

3.
Os recursos destinados a reserva de contingência já foram utilizados com a finalidade de serem aplicados em caso de catástrofes naturais e/ou situação de emergência no município entre os anos de 2006 até a presente data? Na afirmativa, enviar a relação dos anos, bem como o montante aplicado.

4.
Demais informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 27 de maio de 2010.

VAGNER BARILON 
JOSÉ C. BELIZÁRIO
ADRIANO L. ALVES

REQUERIMENTO N. 228/2010

CONTEM ANEXO

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal referente à reforma das bocas de lobo e camada asfáltica na Rua Fioravante Martins, próximo ao Ginásio de Esportes Municipal no Jardim São Manoel.       

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores foram procurados por munícipes que utilizam a Rua Fioravante Martins reclamaram da situação em que se encontra esta via pública.

O local devido ás irregularidades da camada asfáltica tem provocado quedas, principalmente nos condutores de motos e as tampas das bocas de lobo necessitam reparos.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido em Plenário, que aprovem o encaminhamento de oficio ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o assunto, principalmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem as questões.

- Há possibilidade de reforma das tampas das bocas de lobo e reparos na camada asfáltica na Rua Fioravante Martins? Em hipótese afirmativa, quando será executada a obra?

Nova Odessa, 1º de junho de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

ANEXO DO REQUERIMENTO N. 228/2010
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REQUERIMENTO N. 229/2010

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal e do Setor de Educação, informações sobre a EMEFEI Osvaldo L. Silva.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo e do Setor de Educação, postulando se digne prestar informações sobre a EMEFEI Vereador Osvaldo L. Silva, a respeito do que vem ocorrendo com a ausência da Diretora e Professores deste estabelecimento de Ensino Educacional Municipal.

a) A EMEFEI está sem responsável na direção? Na afirmativa justifique.

b) Na ausência dos professores, porque os alunos estão sendo dispensados?

c) Não há professores substitutos? Justifique.

d) Existe a possibilidade de contratação de estagiários para eventuais necessidades?

Nova Odessa, 01 de junho de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 230/2010

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal, informações sobre as placas de publicidades (OUTDOOR) em Nova Odessa.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne prestar informações sobre as placas de publicidades (OUTDOOR) em Nova Odessa.

a)Cópias das autorizações.

b)Quais os locais?

c)Cópia de relatório de arrecadação.

Nova Odessa, 01 de junho de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 231/2010

Assunto: Solicita ao Prefeito Municipal informações sobre a participação do Município do Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais, no período compreendido entre 2005 e 2008, pelas razões que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tomamos conhecimento de que as escolas públicas que tenham estudantes com deficiência matriculados em classes comuns do ensino básico regular podem apresentar planos de trabalho com pedido de recursos do Programa Escola Acessível.

Consoante o contido na Resolução n.10/2010, expedida pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), podem fazer planos e pedir recursos as escolas que participaram, entre 2005 e 2008, do Programa de Implantação de Salas de Recursos Multifuncionais, desenvolvido pela Secretaria de Educação Especial (Seesp) do Ministério da Educação.

Os recursos serão repassados anualmente, de acordo com o número de alunos matriculados na unidade educacional extraído do censo escolar do ano anterior ao do repasse e variam de R$ 12.000,00 a R$ 18.000,00. 

Destinam-se à promoção da acessibilidade e inclusão de alunos público alvo da educação especial em classes do ensino regular, devendo ser empregados em uma ou mais das seguintes finalidades: I – adequação arquitetônica ou estrutural de espaço físico reservado à instalação e funcionamento de salas de recursos multifuncionais; II – adequação de sanitários, alargamento de portas e vias de acesso, construção de rampas, instalação de corrimão e colocação de sinalização tátil e visual, e III – aquisição de mobiliário acessível, cadeira de rodas, material desportivo acessível e outros recursos da tecnologia assistiva.

Assim, considerando-se:

a) a necessidade de realizar adequações arquitetônicas nas escolas públicas da rede municipal, com o objetivo de favorecer a igualdade de condições de acesso e permanência dos alunos público alvo da educação especial, em suas sedes, assegurando o direito de todos os estudantes compartilharem os espaços comuns de aprendizagem;

b) que o Decreto n.6.949, de 25 de agosto de 2009, assegura às pessoas com deficiência o acesso a sistema educacional inclusivo em todos os níveis, em igualdade de condições com as demais pessoas na comunidade em que vivem;

c) a necessidade de adotar medidas de apoio, no âmbito do sistema regular de ensino, para garantir as condições de acessibilidade ao meio físico, aos recursos didáticos e pedagógicos e às comunidades e informações, com vistas à efetiva educação dos alunos com deficiência;

d) que o Decreto n.6.571, de 17 de setembro de 2008, prevê o apoio técnico e financeiro do MEC a ações voltadas à oferta de atendimento educacional especializado aos alunos deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, e

e) a necessidade de promover a acessibilidade às pessoas com deficiência nos sistemas de ensino para sua participação nas atividades esportivas e recreativas comuns, em igualdade de oportunidade com os demais alunos;

 REQUEREMOS, na forma regimental, e após ouvido o Plenário, que seja expedido ofício ao Prefeito Municipal, postulando que o mesmo se manifeste sobre a participação do Município sobredito programa, no período compreendido entre 2005 e 2008. Na negativa, apresentar os motivos que ensejaram a não participação.

Nova Odessa, 31 de maio de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES     JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 232/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, junto aos setores competentes, com relação a estudos para construção de um Centro Comunitário, no Jd. São Francisco. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO, aos nobres pares, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre as medidas que poderão ser adotadas para  a construção de um Centro Comunitário, no Jd. São Francisco.

A construção faz-se necessária, pois a comunidade não possui um local próprio para desenvolver atividades diversas, inclusive na geração de rendas, para ajudarem  no orçamento familiar, no  entanto alguns questionamentos se fazem necessários:

a) Existe estudo para construção de um Centro Comunitário, no referido bairro? 

b) Existe algum levantamento para a implantação do C.R.A.S, igual ao existente no Jd. das Palmeiras? 

c) A prefeitura dispõe de área para construção de um Centro Comunitário, no Jd. São Francisco?

d) Outras informações entendidas como relevantes.

Nova Odessa, 08 de junho  de 2010. 

GERVÁSIO DE BRITO
REQUERIMENTO N. 233/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o programa “Frente de Trabalho”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

O nosso Município possuía um importante programa na área social denominado “Frente de Trabalho”. Através do referido projeto pais de família desempregados prestavam serviços para a Prefeitura Municipal, em relação à limpeza e manutenção das vias, em contrapartida o Município fornecia auxílio pecuniário e formação profissionalizante aos integrantes do programa. Todavia, ele foi suspenso por determinação do Ministério Público do Trabalho. 

Em face do exposto, tendo em vista a relevância do projeto para a nossa comunidade, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando informações sobre a existência de estudo voltado à re-implantação do referido projeto em nossa cidade.

Nova Odessa, 9 de junho de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

REQUERIMENTO N. 234/2010

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a possibilidade de implantação de “feira do automóvel” na Avenida João Pessoa, em frente à Prefeitura Municipal. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

A vizinha cidade de Americana possui uma experiência vitoriosa relacionada ao comércio popular para a compra e venda de veículos.

Todos os domingos de manhã, no bairro São Luiz acontece a chamada “feira dos automóveis”. Trata-se da exposição de veículos para a venda, feita diretamente pelos proprietários, sem intermediação. 

Esse evento já ocorre há anos e tem oferecido negócios vantajosos à população.  

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne manifestar sobre a viabilidade de implantação de projeto semelhante em nosso Município.

Nova Odessa, 9 de junho de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 235/2010

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal e do Setor de Indústria, Comércio e Abastecimento, informações sobre o andamento da viabilidade de instalação de um Centro Comercial Regional de Modas no antigo Anhanguera Rural Center.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo e Setor de Indústria, Comércio e Abastecimento, postulando se dignem prestar informações sobre o andamento da viabilidade de instalação de um Centro Comercial Regional de Modas no antigo Anhanguera Rural Center.

a)
Como estão as negociações?

b)
Os órgãos que representam este segmento foram consultados?

c)
Foram realizados pesquisa de mercado?

d)
Quais os critérios que estão sendo usado?

Nova Odessa, 09 de junho de 2010.
ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 236/2010

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal e Setor de Educação, informações sobre a possibilidade de adaptação do prédio da Escola Estadual Profª. Silvania Aparecida Santos, para os cadeirantes. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício para o Chefe do Executivo e ao Setor de Educação, postulando se dignem prestar informações sobre a possibilidade de adaptação do prédio da Escola Estadual Profª. Silvania Aparecida Santos para os cadeirantes, facilitando o acesso.

Nova Odessa, 09 de junho de 2010.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 237/2010

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal e do Setor de Obras, informações sobre a possibilidade de fiscalização ao arredor da Escola Estadual Profª. Silvania Aparecida Santos. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo e Setor de Obras, postulando se digne prestar informações sobre a possibilidade de fiscalização ao arredor da Escola Estadual Profª. Silvania Aparecida Santos, em especial o passeio público, pois tem sido usado pelos moradores, próximos daquela região, como depósito de entulhos.

Nova Odessa, 09 de junho de 2010.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 238/2010

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal informações sobre a possibilidade do retorno dos vigias nas escolas estaduais. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne prestar informações sobre a possibilidade do retorno dos vigias nas escolas estaduais, para que a segurança dos alunos seja mantida.

Nova Odessa, 09 de junho de 2010.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 239/2010

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal, cópia do mapa de valores do qual se realiza a aplicação da tabela de IPTU. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne dispor de cópia do mapa de valores do qual se realiza a aplicação da tabela de IPTU.

Nova Odessa, 09 de junho de 2010.
ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 240/2010

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal, informações sobre a possibilidade de realizar estudos voltados para a implantação de parque infantil no bairro Jardim das Palmeiras. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando se digne prestar informações sobre a possibilidade de realizar estudos voltados para a implantação de um parquinho infantil no final da Rua das Acácias no bairro Jardim das Palmeiras, pois os moradores sentem a necessidade de um espaço para  lazer, para seus filhos brincarem.

Nova Odessa, 09 de junho de 2010.
ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

REQUERIMENTO N. 241/2010

Assunto: Solicita da Vigilância Sanitária, informações sobre a possibilidade de encaminhar orientações e estratégias sobre as maneirar de evitar a proliferação de pombos para a direção da Escola Estadual Profª. Silvania Aparecida Santos. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, na forma regimental, REQUEIRO aos nobres pares, após ouvido o plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício para a Vigilância Sanitária, postulando se digne prestar informações sobre possibilidade de encaminhar orientações e estratégias para a direção da Escola Estadual Profª. Silvania Aparecida Santos, para evitar a proliferação de pombos, os quais colocam em risco a saúde dos alunos.

Nova Odessa, 09 de junho de 2010.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 242/2010

Assunto: Solicita o fornecimento de certidão para instruir projeto de lei voltado à denominação dos próprios públicos que especifica. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:
Os subscritores objetivam apresentar projetos de lei para conferir denominação à escola municipal anexa à Escola Estadual Joaquim Rodrigues Azenha, bem como às duas pontes existentes no Jardim São Jorge.
Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne enviar a este Legislativo certidões do Setor de Cadastro informando se os locais possuem denominação.

Nova Odessa, 10 de junho de 2010.

ADRIANO L. ALVES
JOSÉ C. BELIZÁRIO

VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 242/2010

Assunto: Congratulações com a Prefeitura de Nova Odessa e a Coordenadoria de Cultura e Turismo pelo projeto de incentivo à leitura “Hora do Conto”.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, a ser dirigida ao Prefeito Municipal e a Coordenadoria de Cultura e Turismo pela implantação de um novo projeto com incentivo à leitura a “Hora do Conto”.

O projeto vai apresentar a 20 crianças de 4 a 10 anos de idade, semanalmente, os principais clássicos da Literatura Infantil. A contação será desenvolvida pela pedagoga Yara Ribeiro.

 A programação da “Hora do Conto” vai acontecer na “Brinquedoteca”, a Casa de Brinquedos do Centro Cultural Herman Jankovitz. Serão 10 crianças por período, manhã e tarde.

Ressaltamos a importância deste projeto pois visa resgatar o gosto de ouvir histórias, estimular o hábito de leitura, desenvolver o raciocínio e a imaginação.  

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao congratulados, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 31 de maio de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

MOÇÃO N. 243/2010

Assunto: Congratulações com o Chefe do Executivo, pelo estudo realizado pela ACIC onde mostra que o parque industrial de Nova Odessa foi o 2º que mais cresceu na RMC de 2005 a 2009.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida ao Chefe do Executivo, onde comprova estudo divulgado pelo economista Laerte Martins, da ACIC (Associação Comercial e Industrial de Campinas), onde mostra que o parque industrial de Nova Odessa foi o 2º que mais cresceu na RMC de 2005 a 2009. 

Segundo o estudo, Nova Odessa teria recebido 532 novos empreendimentos criados entre 2005 e 2006, o que representa uma taxa anual de 5,65%.

O total de estabelecimentos em atividade subiu de 922 em janeiro de 2005 para 1865 em dezembro de 2009.

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao congratulados, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 31 de maio de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

MOÇÃO N. 244/2010

Assunto: Congratulações com a Loja “Black Rose” pelos 25 anos no mercado.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, ser dirigida aos proprietários da loja “Black Rose” sendo que este mês está completando 25 anos de inauguração.

Fundada em maio de 1985 na Rua 12 de Novembro na cidade de Americana. Hoje conta com 30 colaboradores e atende nas cidades de Americana, Santa Bárbara d'Oeste e Nova Odessa.

É uma loja comprometida em oferecer produtos das melhores marcas e sempre em busca de variedades e estilo para o público masculino e feminino.  

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao congratulados, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 31 de maio de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

MOÇÃO N. 245/2010 

Assunto: Congratulações com a Coordenadoria de Cultura e Turismo e com os organizadores do desfile de aniversário do Município de Nova Odessa, em face da comemoração do "Dia da Cultura Racional".

Senhor Presidente, 

Senhores vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente Moção de Congratulação, dirigida à Coordenadoria de Cultura e Turismo de Nova Odessa e aos organizadores do desfile do aniversário do Município, em face da comemoração ao "Dia da Cultura Racional".

A Cultura Racional é uma organização que busca o desenvolvimento do raciocínio humano, através da pesquisa de sua origem. Prega a Cultura Racional um profundo senso humanístico e comportamento voltados à harmonia entre o ser e o viver, no seu relacionamento com a natureza. Sendo assim, a Cultura Racional não propaga nada místico, pois não se trata de seita ou religião e sim procura promover a paz entre os homens e a valorização da fraternidade.

Por contribuir para a saúde física e mental dos que se dedicam ao estudo, a Cultura Racional vem colaborando com a harmonia e equilíbrio das relações humanas e vem, progressivamente, se propalando em todo mundo.

Em nosso município, a Cultura Racional foi instituída no calendário oficial do Município em 28 de abril de 2008 e vem a ser comemorado todo terceiro domingo do mês de maio e que felizmente coincide com o aniversário de nossa cidade e desde então, os integrantes da Cultura Racional, apresentam-se com sua banda composta por mais de 300 integrantes que é muito aguardada pelos nossos munícipes, abrilhantando ainda mais nossa comemoração.

Em face do exposto, e na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos homenageados, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 31 de maio de 2010. 

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

MOÇÃO N. 248/2010

Assunto: Congratulações pelo aniversário do Jornal O Liberal, comemorado 58 anos de fundação no dia 1º de Junho. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida ao Jornal O Liberal pelo aniversário, comemorado 58 anos de fundação no dia 1º de junho.  

Em qualquer parte do mundo, os grandes jornais só conseguem se impor diante das diferentes correntes de formação da sociedade, na razão direta dos seus compromissos éticos. 

Nascido há 58 anos, o Jornal O Liberal marcou a história da imprensa da região com lutas e conquistas, com um jornalismo diferenciado e revolucionador. 

Em 58 anos de fundação, foi construindo um jornalismo sério, com responsabilidade e respeito ao cidadão. Fazendo, então, ser crescente a sua circulação, rompendo as barreiras, sendo respeitado não apenas em Americana, mas também na região.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Jornal O Liberal, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 01 de junho de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO     VAGNER BARILON     ADRIANO LUCAS ALVES

MOÇÃO N. 249/2010

Assunto: Congratulações com o técnico Roger Prado de Handebol em face da premiação que irá receber no dia 25 de Junho em sessão solene  na Câmara  Municipal de São Paulo, vencedor do Troféu “Leão de Ouro” 2009.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida ao Técnico de Handebol, Roger Richards Biffi do Prado, em face da premiação que irá receber em sessão solene na Câmara Municipal de São Paulo como destaque de Oficiais de Arbitragem.

Na ocasião, a Federação Paulista de Handebol- FPH fará a entrega da Láurea “Leão de Ouro” aos que mais se destacaram na temporada passada: artilheiros, atletas, goleiros, técnicos campeões, árbitros de Handebol de Areia. Na oportunidade é entregue também os troféus Eficiência, Estímulo e Super Copa.

Neste dia os agraciados irão receber da FPH(Federação Paulista de Handebol) diante de autoridades, técnicos, jornalistas, TVs, patrocinadores e convidados especiais este tão almejado troféu, com um grande significado para os laureados, pois a partir daí seu currículo esportivo passa a ter uma bagagem notória.

O nosso técnico foi apoiado pela CEL(Coordenadoria de Esporte e Lazer, trazendo para Nova Odessa um brilho todo especial, um brilho de campeão. Parabéns pela sua postura e atuação.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao atleta, dando-lhe ciência da proposição.  

Nova Odessa, 01 de Junho de 2010.

ADRIANO L. ALVES

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO       VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 250/2010

Assunto: Congratulações com as atletas da equipe de Mountain Bike da Terra Esporte/CEL da Prefeitura de Nova Odessa, pela conquista do Ouro e Prata, na 2ª Etapa do Big Bike Cup 2010. 

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária á presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à equipe de Mountain Bike da Terra/CEL da Prefeitura de Nova Odessa, que marcou presença na 2ª Etapa do Big Bike Cup 2010 na cidade de Santo Antonio do Pinhal.

Nova Odessa garantiu uma medalha de ouro com Alef Alexandre Marachine, na categoria: Sport Sub-17, e uma de prata com Wagner Antonio do Amaral, na categoria Sport Especial- para portadores de necessidades especiais.

Além de Marachine e Amaral, o biker Felipe Moura Galdino também subiu ao pódio e recebeu medalha de 5º lugar na categoria Sport Sub-17. A prova foi formada por um percurso de 45 quilômetros, com alta dificuldade técnica com muita subida e descidas, o famoso zig-zague. “Apesar de ter sido uma prova com distância menor do que a primeira etapa, disputada em Minas Gerais, foi mais difícil” falou o técnico José Dainese.

“Ficamos contentes em saber que os trabalhos desenvolvidos na cidade em parceria com a Prefeitura, não apenas incentiva a inclusão social como também trazem bons resultados para a cidade”, elogiou o assessor de Esportes, José Antonio Viana.   

Parabéns a todos, são nomes que não podemos esquecer, pois eles veem fazendo um bom trabalho para nossa cidade e no esporte. 

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos atletas e ao técnico, dando-lhes ciência da proposição. 

Nova Odessa, 27 de Maio de 2010.

ADRIANO L. ALVES
JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 251/2009

Assunto: Congratulações com os integrantes da Banda Sinfônica Municipal “Professor Gunars Tiss” pelo concerto especial aos seus 23 anos de atividades.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida aos componentes da Banda Sinfônica Municipal “Professor Gunars Tiss” de Nova Odessa pela apresentação de seu concerto histórico e especial de aniversário, comemorado no dia 28 de maio.

Foi uma noite memorável, pois o maestro Márcio Beltrami escolheu obras nacionais e internacionais para serem executadas pelos quase 50 músicos da Banda, e segundo o maestro cada uma tem sua história e razão especial para estar no programa.

A Banda tem nove conquistas estaduais, duas nacionais e três CDs gravados do mais puro requinte musical.

As pessoas que compareceram ao concerto puderam ter a certeza que a Banda Municipal de Nova Odessa, a cada ano que se passa fica mais completa em todo seu esplendor de novos arranjos musicais, apresentados por ela na ocasião.  

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício aos músicos homenageados, dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 27 de Maio de 2010.

ADRIANO L. ALVES

JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 252/2010

Assunto: Congratulações com a atleta Jéssica Cristina dos Santos, que recebe o título Destaque 2009, trazendo para Nova Odessa pelo terceiro ano consecutivo, o prêmio  “Leão de Ouro” do Campeonato Paulista  de Handebol de Areia.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida a goleira Jéssica Cristina dos Santos que irá receber da Câmara Municipal de São Paulo, em sessão solene o “Troféu Leão de Ouro, sendo destaque no Handebol Feminino Juvenil de Areia de 2009.

As avaliações foram feitas pelo Departamento Técnico da Federação Paulista de Handebol. Envolvem os jogadores que fazem parte das equipes campeãs paulistas do ano anterior, de acordo com cada categoria, então é premiado um nome de cada posição e de cada categoria que se destacou como a nossa atleta destacando-se como goleira.   

Parabéns a Jéssica, ao seu técnico Roger Prado e a toda a equipe, que veem sempre trazendo alegrias e contentamento para nossa cidade, se destacando a cada ano que passa. 

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à atleta dando-lhe ciência da proposição.  

Nova Odessa, 27 de Maio de 2010.

ADRIANO L. ALVES      JOSÉ C. BELIZÁRIO       VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 253/2010

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal, para executar reforma na parte elétrica e hidráulica da Escola Estadual Profª. Silvania Aparecida Santos.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Chefe do Executivo, postulando a adoção das medidas necessárias para executar reforma na parte elétrica e hidráulica da Escola Estadual Profª. Silvania Aparecida Santos, pois, tem apresentado falha e necessita de reparos emergenciais.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 09 de junho de 2010.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

MOÇÃO N. 254/2010

Assunto: Aplauso a Coordenadoria de Meio Ambiente, em virtude de utilização constante de papel reciclável para divulgação de suas atividades.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APLAUSO, dirigida a Coordenadoria de Meio Ambiente, em virtude de utilização constante de papel reciclável para divulgação de suas atividades, pois com esta atitude simples se consegue diminuir as derrubadas das árvores em grande escala, contribuindo assim com os cuidados ao meio ambiente.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício a Coordenadoria de Meio Ambiente, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 09 de junho de 2010.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

MOÇÃO N. 255/2010

Assunto: Aplauso a Empresa Barbarex e a Empresa Planet Distribuidora de Água e Gás (Liquigás), pela iniciativa de Preservação ao Meio Ambiente.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APLAUSO, dirigida a Empresa Barbarex e a Empresa Planet Distribuidora de Água e Gás (Liquigás), pela iniciativa de Preservação ao Meio Ambiente, através da troca de óleo por produtos de limpeza, indicando o ponto de troca e coleta do material para transformar esse resíduo em produto de limpeza.

 Uma instrução muito valorosa à população, contribuindo com os cuidados ao meio ambiente.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício a Empresa Barbarex e a Empresa Planet Distribuidora de Água e Gás (Liquigás), dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 09 de junho de 2010.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

MOÇÃO N. 256/2010

Assunto: Aplauso ao Prefeito Municipal, a CODEN, a Coordenadoria Municipal de Ensino e a Coordenadoria de Meio Ambiente, pela “Campanha Municipal de Coleta Adequada de Óleo de Cozinha Usado (óleo aqui)”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APLAUSO, dirigida ao Prefeito Municipal, a CODEN, a Coordenadoria Municipal de Ensino e a Coordenadoria de Meio Ambiente, pela “Campanha Municipal de Coleta Adequada de Óleo de Cozinha Usado (óleo aqui)”, que vem distribuindo informativos por toda a cidade para a população, indicando os pontos de depósito de óleo para reciclagem com dia, horário e locais para depósito.

 Uma instrução muito valorosa à população, contribuindo com os cuidados ao meio ambiente.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, a CODEN, a Coordenadoria Municipal de Ensino e a Coordenadoria de Meio Ambiente, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 09 de junho de 2010.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

MOÇÃO N. 257/2010

Assunto: Apelo ao Setor de Trânsito, para instalar placas de trânsito de contramão mais visíveis no bairro Jardim Flórida.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Chefe do Executivo e Setor de Trânsito, postulando a adoção das medidas necessárias para instalar placas de trânsito de contramão mais visíveis no bairro Jardim Flórida.

Sito em especial as Ruas Ilda B. da Silva e Daniel  Empke, pois as placas existentes não estão sendo de boa visibilidade para coibir a transgressão dos motoristas, oferecendo riscos no local.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo e Setor de Trânsito, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 09 de junho de 2010.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

MOÇÃO N. 258/2010

Assunto: Apelo ao Setor de Trânsito, para a colocação de placas de impedimento de trânsito nos horários de entradas e saídas dos alunos das Escolas Municipais para dar mais segurança a eles.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Chefe do Executivo e Setor de Trânsito, postulando a adoção das medidas necessárias para a colocação de placas de impedimento de trânsito, nos horários de entradas e saídas dos alunos, das Escolas Municipais para dar mais segurança a eles.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo e Setor de Trânsito, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 09 de junho de 2010.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 259/2010

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal, para instalação de placa de “proibido jogar lixo e entulho” na Rua das Acácias, no bairro Jardim das Palmeiras, Bosque do Futuro 4.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Chefe do Executivo, postulando a adoção das medidas necessárias para a instalação de placa de “proibido jogar lixo e entulho” na Rua das Acácias, no bairro Jardim das Palmeiras, Bosque do Futuro 4.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 09 de junho de 2010.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 260/2010

Assunto: Aplauso ao Prefeito Municipal, pelo 6° Plantio, com 190 unidades de mudas de árvores  plantadas, no Bosque do Futuro 4.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APLAUSO, dirigida ao Prefeito Municipal, pelo 6° Plantio, com 190 unidades de mudas de árvores plantadas, no Bosque do Futuro 4, situado no final da Rua das Acácias, atrás da escola do SESI, no bairro Jardim das Palmeiras.

179 unidades das mudas representam os recém-nascidos registrados no Cartório de Registro Civil de Nova Odessa, parceiro da Prefeitura no Projeto, no período de agosto a dezembro de 2009.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 09 de junho de 2010.

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 261/2010

Assunto: Congratulações com os Pastores, representantes de todas as Igrejas Evangélicas do Município de Nova Odessa, pela data comemorativa do Dia do Pastor, que acontece no segundo domingo do mês de junho, neste ano comemorado no dia 13. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estou submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÕES, dirigida aos Pastores, representantes de todas as Igrejas Evangélicas do Município de Nova Odessa, pela data comemorativa do Dia do Pastor, que acontece no segundo domingo do mês de junho, neste ano comemorado no dia 13.

Na história do cristianismo, sempre encontramos pessoas dedicadas exclusivamente ao Reino de Deus. De forma simbólica e bem marcante, essas pessoas representam Deus na sociedade e se colocam diante do Senhor como porta-vozes da gratidão e dos pedidos do povo. 

A comemoração do “Dia do Pastor” é dedicada aos pastores, nome comum entre as igrejas protestantes para os líderes religiosos. O Pastor é o indivíduo que busca acima de tudo trabalhar pela causa do Reino de Deus, conduzindo sua vida na tarefa de anunciar o evangelho de Jesus, a saber, a notícia de que há completo e suficiente perdão para todos os pecadores que confessam sua culpa e tomam para si a graça divina. E, para o pastor, o grande exemplo é Cristo, perfeito e sublime pastor dos pastores, que andava no mundo atento às necessidades humanas.

Aos pastores fiéis que, juntamente com líderes e outras pessoas voluntárias, contribuem para que o evangelho deixe suas marcas neste mundo necessitado de luz e paz, nosso reconhecimento, cumprimentos e gratidão. Que o mesmo perdão e graça, anunciados nas mais diferentes formas e locais pelos inúmeros pastores, possam servir de ânimo e consolo em suas realidades particulares. 

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício aos Pastores, representantes de todas as Igrejas Evangélicas do Município de Nova Odessa, dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 09 de junho de 2010.
ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 262/2010

Assunto: Congratulações com o Jornal W A Esportes pelo segundo ano de fundação (2008 – 2010).  

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO, dirigida ao Jornal W A Esportes de Nova Odessa pelo segundo ano de fundação.

Fundado em 03 de junho de 2008, com o objetivo de oferecer ao público leitor informações sobre esportes de Nova Odessa e região, de forma correta, interpretação competente sobre essas informações e pluralidade de modalidades esportivas que existem.

Com informações completas e que refletem sempre a verdade dos fatos esportivos, Nova Odessa e região aprenderam não só a confiar no jornal, mas a ter nele uma referencia para se atualizar sobre todos os temas esportivos.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Jornal W A Esportes de Nova Odessa, dando-lhes ciência da proposição.

Nova Odessa, 09 de junho de 2010.

JOSÉ C. BELIZÁRIO
VAGNER BARILON

ADRIANO L. ALVES
MOÇÃO N. 264/2010

Assunto: Congratulações com a equipe da nova Escolinha Municipal de Tênis de Campo da Prefeitura de Nova Odessa, oferecida através do Projeto “Tênis Nova Odessa” da CEL (Coordenadoria de Esporte e Lazer).
Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grande satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à equipe da nova Escolinha Municipal de Tênis de Campo da Prefeitura de Nova Odessa, oferecida através do Projeto “Tênis Nova Odessa” da CEL, que iniciou suas atividades no dia 07 de junho de 2010.

A nova modalidade possui caráter de socialização, irá atender todos os alunos da rede pública de Educação, com idades de 8 a 12 anos e também aos PNEs (Portadores de Necessidades Especiais). O projeto garante a manutenção da equipe que representar a cidade em competições oficiais.

As aulas são gratuitas e direcionadas para crianças, adolescentes e cadeirantes, oferecidas pela empresa Academia Raquetes Brasil. Elas serão ministradas 6 vezes por semana, cinco serão no Ginásio Municipal do Jardim São Jorge e as quintas-feiras no Ginásio Municipal de Esportes do Jardim Santa Luiza.

As aulas dos estudantes da rede pública serão dadas pelo prof. Flavio Feitosa, sob a supervisão de Rogério Kawakami, também técnico de tênis e da equipe de competição de Nova Odessa. Aa aulas dos cadeirantes ficaram por conta de Kawakami pessoalmente.   

O Tênis é um esporte que traz muitos benefícios para quem pratica, por isso nosso incentivo para que possa dar continuidade a este maravilhoso projeto buscando a socialização de nossos jovens, cooperando também com os cadeirantes que necessitam de mais atividades e interação. 

Parabéns pela conquista, Nova Odessa merece mais uma modalidade, pela garra de seus atletas.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à Prefeitura Municipal, à CEL, e aos professores Rogério Kawakami e Flavio Feitosa, dando-lhes ciência da proposição.  

Nova Odessa, 08 de Junho de 2010.

ADRIANO L. ALVES     JOSÉ C. BELIZÁRIO     VAGNER BARILON
ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

14 DE JUNHO DE 2010
ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 14 DE JUNHO DE 2010.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

01- SOBRESTANDO - PROJETO DE LEI Nº 34/2010 de autoria do executivo que  Cria empregos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, de provimento por concurso público, no Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Nova Odessa.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples  - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

Art. 1º Ficam criados no Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 20 (vinte) empregos públicos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, de provimento por Concurso Público, regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho, com padrão salarial P-01, com jornada de trabalho parcial e carga horária de 27 horas semanais, sendo, 5 horas diárias, 25 horas semanais e 2 horas de HTPC (Horário de Trabalho Pedagógico Coletivo).

Parágrafo único – Os empregos públicos de Auxiliar de Desenvolvimento infantil irão compor a Coordenadoria de Educação e, posteriormente a Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2º Os empregos públicos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil com jornada parcial, criados nesta Lei, serão exercidos por pessoas que possuam Licenciatura Plena em Pedagogia ou Normal Superior ou Ensino Médio, com habilitação para o magistério;

Art. 3º As atribuições desenvolvidas pelos servidores lotados nos empregos públicos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, com jornada parcial, são as descritas no anexo I, integrante desta Lei.

Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 26 de abril de 2010. 

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL
P A R E C E R E S;
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 

Trata-se de projeto de lei que cria empregos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, de provimento por concurso público, no Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Nova Odessa.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente inferiores.

Os dispositivos da Magna Carta que versam sobre a matéria tratada no presente projeto são os seguintes:

“Art. 5º, inciso XIII: é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer”.

“Art. 37, inciso I: os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei”.

A leitura sistemática de tais dispositivos permite vislumbrar que somente através de lei pode haver criação de cargos ou empregos no âmbito da Administração Pública, bem como estabelecer os requisitos necessários para a investidura.

No âmbito municipal, consoante o contido no inciso I do art. 46 da Lei Orgânica do Município, compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos projetos de leis que disponham sobre: a) a criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação e majoração dos vencimentos; b) criação, estruturação e atribuições aos órgãos da administração pública e c) regime jurídico, provimento dos cargos, vantagens, estabilidade e aposentadoria dos servidores.

Assim, a iniciativa para deflagrar processo legislativo nessa direção é privativa do Chefe do Executivo, o que restou devidamente observado.

Quanto à matéria propriamente dita, o escopo da proposição é criar vinte (20) empregos públicos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, com carga horária de 27 horas semanais e padrão salarial P-01. Os empregos públicos que serão criados deverão ser ocupados por pessoas que possuam licenciatura plena em pedagogia, normal superior ou ensino médio, com habilitação para o magistério.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 03 de maio de 2010.

ADRIANO L. ALVES
ANGELO R. RÉSTIO
CLÁUDIO J. SCHOODER
Obs. Projeto de Lei incluído na pauta sem o parecer da Comissão de Finanças e Orçamento tendo em vista o disposto nos §§ 4º e 5º do artigo 191 do Regimento Interno.

02- Veto parcial ao autógrafo nº. 27/2010, originário de Projeto de Lei Complementar n. 01/2010 autoria do Poder Executivo, que regulamenta o tratamento diferenciado e favorecido às Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte e ao Micro Empreendedor Individual/MEI, de que trata a Lei Complementar Federal nº 123, de 14.12.2006 e alterações posteriores.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Absoluta  - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal

(Inciso VIII do § 6º do artigo 230 do Regimento Interno)

Nova Odessa, 13 de maio de 2010

Ofício nº. 210/CAM/2010 - Processo nº. 2970/2010

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Com fundamento no art. 53, da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, comunico a Vossa Excelência, que estou vetando, parcialmente, o autógrafo nº. 27, de 04 de maio de 2010, originário de projeto de lei autoria deste Poder Executivo, por ser o § 4º do artigo 6º, ora vetado, introduzido por emenda dos vereadores Vagner Barilon, José Carlos Belizário e Adriano Alves Lucas, inconstitucional e contrário ao interesse público, conforme se exporá a seguir.

A emenda vetada é inconstitucional, pois conforme se verifica de seu texto (§4º do artigo 6º), promove a renúncia de receita quando impede a cobrança de taxas previstas no texto da lei, sem indicar nova fonte de receita que a reponha.

Com efeito, o entendimento doutrinário para que ocorra renúncia no decorrer do exercício financeiro prevê:

Acompanhamento das condições para concessão da Renúncia pelo Executivo ou Legislativo.

(Art. 14, caput, I e II, da LRF)

Estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício atual e nos dois seguintes;

•
Observar as disposições da LDO, principalmente, se a renúncia não afetará as metas fiscais previstas para fins de concessão do benefício;

•
A renúncia foi considerada na estimativa da receita da lei orçamentária;

•
A concessão está acompanhada de medidas de compensação (aumento de receita por elevação de alíquotas, base de cálculo ou criação de tributos)

Ao introduzir a indigitada emenda, os senhores Vereadores fizeram letra morta das exigências acima, bem como, colidiram com as disposições da Lei Complementar Federal 128, de 19 de dezembro de 2008, que alterou a lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e que, consoante às disposições do § 1º 21, da lei em foco, deve ser observada em relação aos valores “a serem cobrados do Micro empreendedores individuais, referente aos impostos, taxas e contribuições devidos (...)”.

Por outro lado, Senhor Presidente, ainda que se vislumbre uma tentativa de ajuda dos autores ao Micro-empreendedores, com a referida emenda, a mesma é totalmente desnecessária e inoportuna, capaz de criar confusão em relação ao enunciado da lei, de vez que o objetivo que perseguiam encontra-se consolidado nas disposições do § 2º do mesmo artigo 21 acima citado e aqui transcrito:

“§ 2º - Ficam reduzidos a 0 (zero) os valores referentes a taxas, emolumentos e demais custos relativos à abertura, à inscrição, ao registro, ao alvará, à licença, ao cadastro e aos demais itens relativos ao disposto neste artigo”.

Nem se diga, ainda, que a emenda trataria de situação especial que não seria abrangida pelas disposições acima, eis que o “trâmite Especial” ainda que fosse destacados dos demais dispositivos legais, estaria abrangido na expressão “e aos demais itens relativos ao disposto neste artigo”.

Desta forma, consideramos que a emenda ao artigo 6º da lei, de autoria do ilustres Vereadores que a subscreveram, não pode prosperar com a supressão de receita, inclusive não definida em sua forma legal e não definida em sua incidência, sem a indicação de nova fonte de renda para seu suprimento, razão pela qual estamos sancionado e promulgando-o com veto ao § 4º do artigo 6º, esperando seja acatado o veto parcial ora imposto, por ser o mesmo inconstitucional e contrário ao interesse do Município.

Expostas as razões que fundamentam a impugnação parcial que oponho ao autógrafo nº. 27, de 04 de maio de 2010, originário de projeto de lei autoria deste Poder Executivo, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Câmara Legislativa, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Atenciosamente

MANOEL SAMARTIN - Prefeito Municipal

P A R E C E R;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Através do ofício n.210/CAM/2010, o Chefe do Executivo comunica à presidência desta Casa que opôs veto parcial ao autógrafo n.27, 04 de maio de 2010. 

De autoria do nobre vereador Vagner Barilon, a emenda ora vetada acrescenta ao art. 6º do projeto de lei complementar n.01/2010 o seguinte § 4º:

“Art. 6º. (...)

(...)

§ 4º. O trâmite especial a que se refere o parágrafo anterior ocorrerá independentemente da incidência de novas taxas”.

Segundo norma insculpida no art. 53 da Lei Orgânica do Município, o Prefeito, entendendo o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional, ilegal ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á.

Neste contexto, são dois os fundamentos para a recusa de sanção: jurídico – no caso de inconstitucionalidade - ou político - na hipótese de contrariedade ao interesse público.

Em sua exposição de motivos, o Prefeito assevera que considerou a emenda em exame inconstitucional e contrária ao interesse público. 

No corpo do veto, o Prefeito Municipal aduz, em síntese, que a emenda vetada é inconstitucional, pois promove renúncia de receita quando impede a cobrança de taxas previstas no texto da lei, sem indicar nova fonte de receita que a reponha.

Assevera, ainda, que para que ocorra renúncia de receita no decorrer do exercício financeiro faz-se necessário:

a) acompanhamento das condições para a concessão de renúncia de receita pelo Executivo ou Legislativo (art. 14, caput, I e II da Lei de Responsabilidade Fiscal);

b) estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício atual e nos dois seguintes;

c) observar as disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias, principalmente se a renúncia não afetará as metas fiscais previstas para fins de concessão do benefício;

d) observar ser a renúncia foi considerada na estimativa da receita da receita da lei orçamentária;

e) observar se a concessão está acompanhada de medidas de compensação (aumento de receita por elevação de alíquotas, base de cálculo ou criação de tributos).

Razão lhe assiste, uma vez a jurisprudência recente dos tribunais acolhe a tese da privatividade do Executivo para a iniciativa de leis tributárias benéficas, conforme lição do professor Roque Antonio Carrazza, citada na Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 45.251.0/4, a saber:

“Em matéria tributária prevalece o art. 61 da Constituição Federal: a iniciativa é ampla, cabendo a qualquer membro do Legislativo, ao Chefe do Executivo, etc. Não, entretanto, para as que concedem isenções tributárias, parcelam débitos fiscais, aumentam prazos para o normal recolhimento dos tributos, etc. Continua a ter iniciativa privativa de tais leis, segundo pensamos, o Chefe do Executivo (Presidente, Governador ou Prefeito). É que as leis tributárias benéficas, quando aplicadas, acarretam na diminuição de receita. Ora, só o Chefe do Executivo - senhor do Erário e de suas conveniências – reúne condições objetivas para aquilatar os efeitos que produzirão nas finanças públicas locais. Assim, nada pode ser alterado, nesta matéria, sem sua prévia anuência”. (grifo)

E conclui:

“...Logo, só o Chefe do Executivo é que pode apresentar projetos de leis tributárias benéficas, porquanto só ele pode saber dos efeitos das isenções, anistias, remissões, subsídios e benefícios de natureza tributária. Os legisladores e cidadãos têm, quando muito, apenas a noção das conseqüências políticas das leis tributárias benéficas. Não podem, pois, apresentar projetos de leis neste sentido”.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Diante do exposto, considerando-se que a as razões expostas para a recusa de sanção fundamentam-se na inconstitucionalidade do projeto, conclui-se o que:

a) o veto oposto é jurídico;

b) os fundamentos apresentados pelo Chefe do Executivo ensejam no acatamento do veto parcial.

Nova Odessa, 26 de maio de 2010.

ADRIANO L. ALVES
ANGELO R. RÉSTIO
CLÁUDIO J. SCHOODER
03- PROJETO DE LEI Nº 36/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício 2011.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

EMENDAS APRESENTADAS:
EMENDA N.01/2010 – SUBSTITUTIVA

Art 1º. Dê-se ao art. 3º do projeto de lei n.36/2010 a seguinte redação:

“Art. 3º. A proposta orçamentária, que não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e a fixação da despesa, face à Constituição Federal e à Lei de Responsabilidade Fiscal, atenderá a um processo de planejamento permanente, à descentralização, à participação comunitária, conterá “reserva de contingência”, identificada pelo código 99999999, no montante de R$ 888.740,00 equivalente a 1% (um por cento) da receita corrente projetada para o exercício de 2011, a fim de atender passivos contingentes e outros riscos capaz de afetar as contas públicas, nos termos do § 3º do artigo 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal”.

Art. 2º. Altere-se o Anexo V – Planejamento Orçamentário - LDO, conforme descrição a seguir:

Programa: 0010/Esporte é Vida

Unidade Responsável: 02.08.00  Esporte e Lazer

Custo estimado do programa no exercício: de R$ 2.335.000,00 para R$ 2.363.740,00

Art. 3º. Altere-se o Anexo V – Planejamento Orçamentário - LDO, conforme descrição a seguir:

Programa: 0011/Saúde para todos

Unidade Responsável: 02.09.00  Saúde

Custo estimado do programa no exercício: de R$ 22.136.100,00 para R$ 22.996.100,00

Art. 4º. Os recursos para cobrir as despesas decorrentes do art. 2º e 3º desta emenda serão provenientes da redução do percentual da reserva de contingência, de 2% (dois por cento) para 1% (um por cento), conforme fixado no art. 1º desta emenda.

Art. 5º. Em decorrência desta emenda, quando couber, o projeto de lei e os demais anexos deverão ser ajustados.

Nova Odessa, 13 de maio de 2010.

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO
ADRIANO L. ALVES
ANGELO R. RÉSTIO

EMENDA N.02/2010 – SUBSTITUTIVA

Art. 1º. Dê-se ao art. 9º do projeto de lei n. 36/2010 a seguinte redação:

“Art. 9º. O Poder Executivo é autorizado, nos termos da Constituição Federal e na Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, a:

I – realizar operações de crédito por antecipação da receita orçamentária, obedecida a legislação em vigor;

II – abrir créditos adicionais suplementares correspondentes a 10% (dez por cento) do total do orçamento da despesa;

III – contingenciar parte das dotações orçamentárias, quando a evolução da receita comprometer os resultados previstos;

IV – conceder a órgãos federais e estaduais e municipais, de acordo com as disponibilidades financeiras, recursos para despesas de seus custeios, inclusive cessão de servidores, nos termos do artigo 62 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, (Lei de Responsabilidade Fiscal);

V – firmar parceria por meio de convênio ou contrato de gestão, com entidades filantrópicas ou pessoas jurídicas de direito privado, visando fomentar atividades relacionadas às áreas de ensino, pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, proteção e preservação do meio ambiente, cultura, esportes e saúde (artigo 199, §1º, da C.F.).

§ 1º. Exclui-se do limite referido no inciso II, deste artigo, os créditos adicionais suplementares destinados a suprir insuficiência nas dotações de pessoal e seus reflexos.

§ 2º. A abertura dos créditos adicionais suplementares de que trata este artigo fica condicionada à existência de recursos que atendam a suplementação, nos termos do artigo 43 da Lei Federal nº 4320 de 17 de março de 1964”.

Nova Odessa, 13 de maio de 2010.

ADRIANO LUCAS ALVES

VAGNER BARILON

JOSÉ C. BELIZÁRIO
ANGELO R. RÉSTIO

EMENDA N. 03/2010 - MODIFICATIVA

Art. 1º. Os parágrafos do art. 8º, 9º, 10 e 20 do projeto de lei n.36/2010 passam a ser redigidos em consonância com as disposições contidas no art. 10, III da Lei Complementar n.95, de 26 de fevereiro de 1998.

Nova Odessa, 13 de maio de 2010.

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

VAGNER BARILON

ADRIANO L. ALVES
ANGELO R. RÉSTIO

P A R E C E R  D A S  E M E N D A S;
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de parecer sobre as emendas apresentadas ao projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2011.

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresentamos voto em separado, contrário à manifestação do relator, por nos opormos frontalmente às suas conclusões.

Resumidamente, opina o relator pela rejeição das emendas 01 e 02 e pela aprovação da emenda n. 03.

Em relação à emenda n. 01/2010, ele alega que:

a) o orçamento deste Município é bem menor que o orçamento das cidades utilizadas como paradigma;

b) a reserva de contingência se destina a atender a riscos fiscais e outros passivos contingentes, como casos de calamidade pública, reclamações trabalhistas e demais lides, especialmente os mandados de segurança para obtenção de medicamentos de alto custo, sendo extremamente importante; 

c) os programas “Esporte é Vida” e “Saúde para todos” já estão contemplados na proposta apresentada pelo Chefe do Executivo.

Razão não lhe assiste.

O decurso do tempo tem demonstrado que o valor reservado pelo Chefe do Executivo para atender ao disposto no art. 5º, III, da Lei Complementar n. 101/2000 se afigura excessivo. Por outro lado, o remanejamento proposto irá beneficiar áreas vitais para o desenvolvimento da nossa população, a saber, Saúde e Esportes.

Em face do exposto, opinamos pela aprovação da emenda n. 01/2010.

Já no tocante à emenda n. 02/2010, aduz o relator que:

a) o limite de 50% (cinqüenta por cento) para a abertura de créditos adicionais suplementares é utilizado por este Município há mais de 20 (vinte) anos, sendo certo que a mudança proposta acabaria por inviabilizar a flexibilidade  de que necessita a Administração, limitada pelo rigorismo da legislação técnico contábil;

b) o engessamento da máquina administrativa também se fará sentir no orçamento financeiro desta Casa Legislativa, inviabilizando, por sua vez, a flexibilização do próprio Poder Legislativo, já financeiramente atrelado ao Executivo.

Igualmente, razão não lhe assiste. O limite proposto é mais que suficiente para garantir a governabilidade do Município, especialmente se considerados os baixos índices de inflação.

Em face do exposto, opinamos pela aprovação da emenda n. 02/2010.

Por último, opinamos pela aprovação da emenda n. 03/2010, pelas razões já expostas na justificativa.

Nova Odessa, 24 de maio de 2010.

VAGNER BARILON

ANGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO – (PARECER)

Atendendo ao despacho do presidente desta Comissão, exarado nos termos do inciso III do art. 58 e do § 3º do art. 64, ambos do Regimento Interno, promovi análise em relação às emendas apresentadas ao projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2011, e conclui que as emendas 01 e 02 devem ser rejeitadas e a emenda n. 03 deve ser aprovada, pelas razões a seguir expostas.

E M E N D A  N. 01/2010

A presente emenda objetiva alterar a redação contida no art. 3º do projeto, nos seguintes moldes:

a) alterar o ano para 2011, uma vez que, em virtude de lapso, na redação originária constou 2010;

b) reduzir o percentual da reserva de contingência de 2% para 1% da receita corrente projetada para o exercício.

Os autores da emenda justificam a necessidade da sua aprovação, uma vez que, com a diminuição do percentual da reserva de contingência, será possível utilizar o restante dos recursos (equivalente a R$ 888.740,00), nos programas “Esporte é Vida” e “Saúde para todos”.

Eles alegam, ainda, que o percentual proposto (1%) é idêntico ao dos Municípios de Piracicaba e Santa Bárbara D´Oeste. Em Americana, o percentual é ainda menor (0,2%).

Inicialmente cumpre registrar que o orçamento deste Município é bem menor que o orçamento das cidades acima mencionadas.

Neste sentido, para o presente exercício (2010), o Município de Piracicaba estimou sua receita em R$ 756.106.178,00 (Lei n. 6.614, de 14 de dezembro de 2009). Americana fixou sua receita em R$ 407.904.000,00 (Lei n. 4.924, de 16 de dezembro de 2009). Já, Nova Odessa fixou sua receita em R$ 102.120.000,00 (Lei n. 2368, de 1º de dezembro de 2009).

Por outro lado, a reserva de contingência se destina a atender a riscos fiscais e outros passivos contingentes. Ela é extremamente importante, sendo a sua previsão obrigatória na lei orçamentária anual.

Sua função é atender os casos de calamidade pública (enchentes, desabamentos, secas e outros flagelos ambientais), reclamações trabalhistas e demais lides, especialmente os mandados de segurança para obtenção de medicamentos de alto custo.

Ademais, os programas acima mencionados já estão contemplados na proposta apresentada pelo Chefe do Executivo.

Para o programa “Esporte é Vida” foram previstos recursos no valor de R$ 2.335.000,00. Já para o programa “Saúde para todos” foi prevista a aplicação de R$ 22.136.100,00.

Em face do exposto, opino pela rejeição da presente emenda.

E M E N D A  N. 02/2010

A presente emenda pretende:

a) reduzir para 10% (dez por cento) o limite para abertura de créditos adicionais suplementares;

b) excluir as alíneas a e b do § 1º do art. 9º, relativos aos precatórios judiciais e ao serviço da dívida, respectivamente.

No que tange à alteração relativa ao limite para abertura de créditos adicionais suplementares, os autores alegam que o limite fixado é mais que suficiente para garantir a governabilidade do Município, especialmente se considerados os baixos índices de inflação.

Em relação à segunda alteração, não foram apresentadas justificativas para a exclusão das alíneas.

De outra parte, o limite de 50% (cinqüenta por cento) para a abertura de créditos adicionais suplementares é utilizado por este Município há mais de 20 (vinte) anos, sendo certo que a mudança proposta acabaria por inviabilizar a flexibilidade  de que necessita a Administração, limitada pelo rigorismo da legislação técnico contábil.

O engessamento da máquina administrativa também se fará sentir no orçamento financeiro desta Casa Legislativa, inviabilizando, por sua vez, a flexibilização do próprio Poder Legislativo, já financeiramente atrelado ao Executivo.

Em face do exposto, opino pela rejeição da emenda n. 02/2010.

E M E N D A  N. 03/2010

O escopo da presente emenda é adequar a articulação do projeto de lei em questão às disposições contidas no inciso III do art. 10 da Lei Complementar n.95, de 26 de fevereiro de 1998.

Tendo em vista a necessidade da adequação do projeto, me manifesto favoravelmente à aprovação da emenda n. 03/2010.

Nova Odessa, 21 de maio de 2010.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

PROJETO DE LEI Nº 36/2010 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE Dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício 2011.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico

CAPÍTULO I

DAS DIRETRIZES GERAIS

Art. 1º Ficam estabelecidas, para a elaboração do Orçamento do Município, relativo ao exercício financeiro de 2011, as Diretrizes Gerais de que trata este Capítulo, os princípios estabelecidos na Constituição Federal, na Constituição Estadual no que couber, na  Lei Federal nº 4320 de 17 de março de 1964, na Lei de Responsabilidade Fiscal e na Lei Orgânica do Município de Nova Odessa. 

Parágrafo único – Integram a presente lei os demonstrativos dos anexos exigidos em conformidade com o artigo 4º, §1º, §2º e §3º da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 2º As unidades orçamentárias, quando da elaboração de suas propostas parciais, deverão atender a estrutura orçamentária e as determinações emanadas pelos setores competentes da área.

Art. 3º A proposta orçamentária, que não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e a fixação da despesa, face à Constituição Federal e à Lei de Responsabilidade Fiscal, atenderá a um processo de planejamento permanente, à descentralização, à participação comunitária, conterá “reserva de contingência”, identificada pelo código 99999999, no montante de R$ 1.777.480,00 equivalente a 2% (dois por cento) da receita corrente projetada para o exercício de 2010, a fim de atender passivos contingentes e outros riscos capaz de afetar as contas públicas, nos termos do §3º do artigo 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo Único – Caso não haja a incidência dos riscos indicados neste artigo, a reserva de contingência poderá ser utilizada para atender a abertura de créditos adicionais.

Art. 4º A proposta orçamentária (LOA) do Município para 2011, que abrangerá o orçamento fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo, será composta de:

I - mensagem;

II – projeto de Lei do orçamento anual;

III – demonstrativos e anexos da Lei Federal 4320 de 17 de março de 1964, e alterações posteriores;

IV – relação dos projetos e atividades;

V – Anexos do orçamento;

Art. 5º O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo, sua proposta parcial até 30 de agosto de 2010, nos termos da legislação em vigor, para fins de inclusão no Projeto de Lei do Orçamento anual.   

Art. 6º A Lei Orçamentária anual dispensará, na fixação da despesa e na estimativa da receita, atenção aos princípios de:

I – prioridade na área de investimentos e na prestação de serviços essenciais;

II – austeridade na gestão dos recursos públicos;

III - modernização na ação governamental e,

IV – princípio do equilíbrio orçamentário, tanto na previsão como na execução orçamentária.

CAPÍTULO II

DAS METAS FISCAIS

Art. 7º A proposta orçamentária anual atenderá as diretrizes gerais e aos princípios da unidade, universalidade e anualidade, não podendo o montante das despesas fixadas exceder a previsão da receita para o exercício.

Art. 8º As receitas e despesas serão orçadas no orçamento programa para 2011, em conformidade com o demonstrativo I, que dispõe sobre o anexo das Metas Fiscais.

Parágrafo primeiro - Os valores estipulados para 2011, poderão ser aumentados ou reduzidos, quando da elaboração da proposta orçamentária , a ser enviada ao Poder Legislativo até 30 de setembro de 2010, caso ocorram novos fatores que possam influenciar a alteração dos valores indicados no demonstrativo I.

Parágrafo segundo - Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação orçamentária e recursos suficientes para atender a despesa, e se esta extrapolar o exercício financeiro, deverá haver previsão de continuidade no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes orçamentárias. 

Art. 9º O Poder Executivo é autorizado, nos termos da Constituição Federal e na Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000, a:

I – realizar operações de crédito por antecipação da receita orçamentária, obedecida a  legislação em vigor;

II – abrir créditos adicionais suplementares correspondentes a 50% (cinquenta por cento) do total do orçamento da despesa;

III – contingenciar parte das dotações orçamentárias, quando a evolução da receita comprometer os resultados previstos;

IV – conceder a órgãos federais e estaduais e municipais, de acordo com as disponibilidades financeiras, recursos para despesas de seus custeios, inclusive cessão de servidores, nos termos do artigo 62 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, (Lei de Responsabilidade Fiscal).

V – Firmar parceria por meio de convênio ou contrato de gestão, com entidades filantrópicas ou pessoas jurídicas de direito privado, visando fomentar atividades relacionadas às áreas de ensino, pesquisa científica, desenvolvimento tecnológico, proteção e preservação do meio ambiente, cultura, esportes e saúde (artigo 199, §1º, da C.F.).

Parágrafo primeiro - Exclui-se do limite referido no inciso II, deste artigo, os créditos adicionais suplementares:

a) destinados a suprir insuficiência nas dotações referentes a precatórios judiciais;

b) destinados a suprir insuficiência nas dotações referentes ao serviço da dívida;

c) destinados a suprir insuficiência nas dotações de pessoal e seus reflexos;

Parágrafo segundo - A abertura dos créditos adicionais suplementares de que trata este artigo fica condicionada à existência de recursos que atendam a suplementação, nos termos do artigo 43 da Lei Federal nº 4320 de 17 de março de 1964.

Art. 10. Para atender ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, compete ao Poder Executivo:

I – estabelecer programação financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso;

II – publicar até o ultimo dia do mês seguinte ao encerramento de cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária;

III – emitir até o ultimo dia do mês seguinte do encerramento de cada quadrimestre o Relatório de Gestão Fiscal, avaliando o cumprimento das Metas Fiscais que será apresentado em audiência pública perante a Câmara de Vereadores nos prazos estipulados no art. 9º, §4º, da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Parágrafo primeiro - Se verificado ao final de um bimestre, que a realização da receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no demonstrativo I, será providenciada a limitação de empenhos, e movimentação financeira nos montantes necessários ao restabelecimento do equilíbrio orçamentário, segundo os seguintes critérios:

a) limitação dos empenhos relativos aos investimentos, exceto os relacionados às obrigações constitucionais legais;

b) limitação dos empenhos relativos ao custeio, exceto os relacionados aos serviços essenciais e as obrigações constitucionais legais.

Parágrafo segundo Os Planos, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Orçamento Anual, Prestação de Contas e os Pareceres do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, serão amplamente divulgados, inclusive pela rede mundial de computadores - internet e ficarão à disposição da comunidade.

Parágrafo terceiro - O desembolso dos recursos financeiros consignados à Câmara Municipal, será feito sob a forma de duodécimos, até o dia 20 de cada mês, ou de comum acordo entre os Poderes.

CAPÍTULO III

DO ORÇAMENTO FISCAL

Art. 11. O Orçamento Fiscal abrangerá o Poder Executivo e Legislativo, e será elaborado obedecida a classificação integrante da Lei Federal nº 4.320 de 17 de março de 1964, da Portaria 42, de 14 de abril de 1999, da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 2001 do Ministério de Orçamento e Gestão, Portaria Conjunta STN/SOF nº 3, de 14 de outubro de 2008 e alterações  posteriores.

Art. 12 - As despesas com pessoal e encargos não poderão exceder o limite de 54% para o Executivo e 6% para o Legislativo, da Receita Corrente Líquida, e os aumentos para o próximo exercício ficarão condicionados a esses limites, dependerá da existência de recursos e das disposições expressas no artigo nº 169 da Constituição Federal. 

Art. 13. A concessão de qualquer vantagem, a criação de cargos  e empregos públicos, a  criação ou alteração da estrutura de carreira e na estrutura  administrativa, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, poderá ser efetuada, em ambos os Poderes, desde que:

I – haja prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesas de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;

II – atenda o disposto no artigo 12 desta lei.

Parágrafo único - O Município poderá conceder aos servidores municipais da Administração Direta e Indireta, reajustes, aumentos da remuneração ou quaisquer outras vantagens de caráter pecuniário, em atendimento ao disposto neste artigo, bem como no disposto no inciso X, artigo 37, da Constituição Federal.

Art. 14. O Município aplicará no mínimo 25% (vinte e cinco por cento) das receitas resultantes de impostos, compreendidas as transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino básico fundamental e infantil, de conformidade com o artigo 212 da Constituição Federal, em concordância com o disposto na Emenda Constitucional nº 14/96.

Art. 15. Para cumprimento do disposto no §3º do artigo 16, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, consideram-se irrelevantes as despesas decorrentes da criação, expansão, ou aperfeiçoamento da ação governamental, aquelas cujo valor não ultrapasse o limite da alínea a do inciso II do artigo 23, da Lei nº 8666/93 e alterações posteriores.

CAPÍTULO IV

DAS PROPOSTAS DE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

Art. 16. O Poder Executivo poderá encaminhar ao Poder Legislativo, projeto de lei dispondo sobre alterações no sistema tributário municipal, e em especial sobre:

I – atualização do mapa de valores do Município;

II – atualização dos padrões de construção, criando inclusive novas classificações;

III – revisão parcial ou total da legislação tributária do Município;

IV – revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a justiça fiscal;

Parágrafo único – As propostas de alteração de que trata este artigo, deverão ser encaminhadas ao Poder Legislativo até o término do exercício anterior ao da incidência.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 17. A proposta orçamentária do Poder Legislativo obedecerá aos limites previstos na Emenda Constitucional nº 25/2000, ou outra determinação que seja  estabelecida em legislação posterior.

Art. 18. Na lei orçamentária anual, as despesas de juros, Amortizações e demais encargos da dívida, serão fixadas com base nas operações contratadas ou pactuadas.

Art. 19. A lei orçamentária anual deverá alocar prioritariamente recursos para o exercício de 2011, em projetos em andamento ou iniciados em 2010.

Art. 20. O Poder Executivo poderá fazer constar no orçamento anual, dotação orçamentária para concessão de auxílios e subvenções, às Entidades sem fins lucrativos, devidamente reconhecidas de utilidade pública.

Parágrafo primeiro - O rateio será objeto de Projeto de Lei específica, que identificará as Entidades beneficiadas e os respectivos valores.

Parágrafo segundo - O prazo para prestação de contas dos auxílios e subvenções, será de até 30 (trinta) dias após o encerramento do exercício em que forem concedidos.

Art. 21. O Município aplicará no mínimo 15% (quinze por cento) das receitas relacionadas na Emenda Constitucional nº 29/00, nas ações que envolvem a Saúde Pública do Município.

Art. 22. O Poder Executivo colocará à disposição do Ministério Público e da Câmara Municipal, até 31 de agosto de 2010, os estudos e estimativas das receitas para o exercício de 2011, acompanhado da respectiva metodologia de cálculo.

Art. 23. O Poder Executivo enviará até o dia 30 de setembro de 2010, o projeto de lei do orçamento anual, ao Poder Legislativo, que o apreciará até o final da sessão legislativa.

Art. 24. Não sendo devolvido o autógrafo da lei orçamentária até o início do exercício de 2011, o Poder Executivo fica autorizado a realizar a proposta orçamentária, até a sua aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, na proporção de 1/12 (um doze avos), em cada mês.

Art. 25. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 29 de abril de 2010. 

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

P A R E C E R;
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Trata-se de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal, que dispõe sobre as Diretrizes a serem observadas para a elaboração da Lei Orçamentária para o exercício de 2011.

Atendendo ao despacho do presidente desta Comissão, exarado nos termos do inciso III do art. 58 e do § 3º do art. 64, ambos do Regimento Interno, promovi análise em relação ao projeto e concluí que o mesmo harmoniza-se com as normas constitucionais que regem a temática concernente às finanças públicas, reunidas nos arts. 163 a 169 da Constituição Federal.

Importante ressaltar que a Constituição Federal aderiu ao princípio universal de iniciativa da proposta orçamentária ao Poder Executivo. Assim, o art. 84, XXIII, prevê competir ao Presidente da República, privativamente, enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as propostas de orçamento.

Por fim, o art. 133 da Lei Orgânica do Município, reproduziu os preceitos insculpidos na Constituição Federal, definindo, assim, no âmbito do Município, a competência privativa do Poder Executivo no tocante à iniciativa.

Quanto à matéria tratada no bojo do projeto, verificamos a descrição de programas e atividades nas principais áreas de atuação do governo municipal, contemplando a saúde, a educação, a segurança, a habitação, dentre outras.

O projeto atende, também, aos dispositivos contidos no art. 4º da Lei Complementar n. 101, de 5 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal.

Em decorrência das razões apresentadas, opino favoravelmente à aprovação do presente projeto de lei.

Nova Odessa, 21 de maio de 2010.

ANTONIO J. R. SILVA

VAGNER BARILON

ANGELO R. RÉSTIO

Nova Odessa, 11 de junho de 2010.
Eliseu de Souza Ferreira

Escriturário III

PROJETOS DE LEI

EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS



Nova Odessa, 01 de junho de 2010.
Ofício nº 245/GP/2010 - Processo PMNO nº. 3142/2010

Veto ao Autógrafo nº.44, de 11 de maio de 2010, que “Fixa normas relativas à manutenção e reparo de frota de veículos oficiais”, oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA.

Excelentíssimo Senhor Presidente

Valho-me do presente para comunicar a  Vossa Excelência  o recebimento do  Oficio nº. 673, datado de 11 de maio de 2010 e que encaminha o autógrafo nº 34, do Projeto de Lei  de autoria do Ilustre Senhor Vereador Antonio José Rezende Silva  que “Fixa normas relativas à manutenção e reparo de frota de veículos oficiais”, cuja segunda via restituo-lhe com o seguinte pronunciamento.

Conquanto nobre e louvável o escopo do projeto apresentado por essa egrégia Casa, o mesmo não poderá lograr êxito, em razão de vícios de inconstitucionalidade e ilegalidade que o maculam.

Destarte, com fundamento no art. 53, da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa, comunico a Vossa Excelência, que estou vetando, integralmente o Autógrafo nº. 34, de 11 de maio de 2010, oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. Antonio José Rezende Silva, o que faço por reputá-lo inconstitucional e ilegal, posto que maculado pelo vício de iniciativa, além de ilegal.

O projeto de lei em exame visa  obrigar  a Administração, ainda que “preferencialmente”, proceder a manutenção e o reparo da frota de veículos oficiais, “em estabelecimentos comerciais locais”.

Antes da apreciação da eiva de inconstitucionalidade, o vício de origem, que impõe a obrigatoriedade do veto, queremos ressaltar a ilegalidade do preceito estabelecido pelo Autógrafo, em flagrante colisão com aqueles estabelecidos no art. 3º, § 1º, I e II, da Lei 8.666/93 (Lei de Licitações e Contratos), abaixo transcritos:

Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

§ 1o  É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato;

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências internacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8248.htm" "art3.".

Assim, ressalta claro a ilegalidade da disposição que determina,  ainda que preferencialmente, a realização da manutenção da frota oficial do Município, “em estabelecimentos comerciais locais”, já que é vedado aos agentes públicos, no caso a Administração Municipal, “admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato”;

Posto isto, vejamos a questão da inconstitucionalidade do presente Autógrafo.

Analisando a Lei Municipal em questão, observa-se que ela foi editada em confronto com os princípios do sistema legislativo nacional. Nesse sentido, invoca-se o escólio do Prof. Washington de Barros Monteiros, em seu livro Curso de Direito Civil, Saraiva 29ª edição, p. 15, verbis:

“Quanto à sua origem legislativa, as leis são federais, estaduais e municipais. Num Estado Federal, como nosso país, existe verdadeira hierarquia nas leis. A lei magna é a Constituição Federal, a lei fundamental, a primeira. Depois, vêm as leis federais ordinárias; em terceiro lugar, a Constituição Estadual; em seguida as leis estaduais ordinárias e, por último, as leis municipais. Surgindo conflito entre elas, observar-se-á essa ordem de precedência quanto à sua aplicação.”

O autógrafo ora vetado pretende obrigar a Municipalidade a proceder a manutenção e o reparo da frota de veículos oficiais, “em estabelecimentos comerciais locais”, através  de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. Antonio José Rezende Silva

De acordo com o art. 72, XII,  combinado com o art. 96,da LOMNO, compete privativamente ao Prefeito legislar sobre políticas, planos e programas municipais, não cabendo, pois, ao Legislativo disciplinar a matéria em exame. Portanto, ao imiscuir-se em seara que não lhe é própria, o Legislativo Municipal violou o princípio da separação entre os Poderes, estabelecido no art. 2.º da Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, e repetido, com arrimo no princípio da simetria, nos  artigos  5.º,    25 e  144, da  Constituição do Estado de São Paulo.

Ao instituir a referida legislação, o Legislativo pretende impor ao Executivo a adoção de uma série de medidas administrativas que, não fossem ilegais, seriam de sua exclusiva competência. É o caso, por exemplo, do Art. 1º:-  “A manutenção e o reparo da frota de veículos oficiais pertencente ao patrimônio municipal serão realizados, preferencialmente, em estabelecimentos comerciais locais”,

Assim, o projeto de lei ora integralmente vetado é inconstitucional, como retro exposto, uma vez que sujeita a Administração Municipal às  normas de uma lei viciada na origem e totalmente ilegal.

O Prefeito, enquanto chefe do Poder Executivo exerce tarefas específicas à atividade de administrador, tendente à atuação concreta, devendo planejar, organizar e dirigir a gestão das coisas públicas. Entre os atos de administração ordinária, pode o prefeito ter qualquer atuação voltada para a “conservação, ampliação ou aperfeiçoamento dos bens, rendas ou serviços públicos” (Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, São Paulo, Malheiros, 1997, p. 520).

Conclui-se, portanto, que houve supressão de atribuição reservada do Chefe do Poder Executivo com a consequente imposição de normas que ofendem diretamente sua iniciativa legislativa, com a imposição de despesa sem a previsão de receita, aliás, não prevista na lei orçamentária anual, com infringência aos artigos 5º, caput,  25,  e 144, todos da Constituição do Estado de São Paulo.

Imperioso reconhecer, pois, a indevida interferência do Legislativo em atividade tipicamente administrativa, "em assunto da alçada do Chefe do Executivo, extrapolando de suas atribuições de edição de normas, com evidente invasão de competência, afrontando, por via de conseqüência, o princípio da independência e harmonia dos Poderes..." ("RJTJSP" 111/466),

O autógrafo nº. 34/2010, tendo sido votado e aprovado mediante iniciativa parlamentar, padece ainda do vício formal de inconstitucionalidade por usurpação da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para desencadear o processo legislativo referente a tais proposições (Constituição Federal de 1.988, artigo 61, parágrafo primeiro, II, "b").

É pacífico o entendimento de que, assim como o Prefeito pode sancionar o projeto, poderá igualmente vetá-lo. Concretiza-se a rejeição no veto, que é a recusa da sanção a projeto aprovado pela Câmara. Essa recusa terá de ser, porém, fundamentada. E dois são os fundamentos constitucionais para aposição de veto: a inconstitucionalidade e a inconveniência.

O projeto pode ser vetado por ser inconstitucional, ou seja, proferir, direta ou indiretamente, preceito da constituição. A Constituição é a lei fundamental e suprema; por isso, qualquer norma ou ato federal, estadual ou municipal só terá validade se estiver em conformidade com a regra constitucional.

Portanto, Excelência, em razão de sua flagrante inconstitucionalidade, bem como por ser contrário ao interesse público, já que dispõe de forma ilegal e abusiva sobre o sistema de licitação de serviços de manutenção de veículos, com fulcro nas disposições da Lei Orgânica do Município e pelos motivos acima enfocados, vetamos, totalmente, o Autógrafo nº. 34, de 11 de maio de 2010, oriundo de projeto de lei de iniciativa do Legislativo, de autoria do vereador Sr. Antonio José Rezende Silva, o que faço por reputá-lo inconstitucional e ilegal, posto que maculado pelo vício de iniciativa, além de ilegal, esperando seja o mesmo acatado por unanimidade pelos membros dessa E. Câmara.

Nesta oportunidade, aproveito para renovar a Vossa Excelência e dignos pares, protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

MANOEL SAMARTIN
Prefeito Municipal
************************************************************
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N.10/2010
“Concede a medalha do mérito Dr. Carlos José de Arruda Botelho ao senhor Arnold Clayton Spahrn”
Art. 1º. Fica concedida ao senhor Arnold Clayton Spahrn, a medalha do mérito Dr. Carlos José de Arruda Botelho, em reconhecimento aos relevantes serviços prestados ao Município de Nova Odessa.

Art. 2o. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente convocada para este fim, em local a ser designado.

Art. 3o. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder Legislativo.

Art. 4o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Nova Odessa, 24 de maio de 2010.

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA
CLÁUDIO J. SCHOODER
GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ C. BELIZÁRIO
JOSÉ M. MORAES
VAGNER BARILON
VANDERLEI A. DA ROCHA

J U S T I F I C A T I V A

Estamos submetendo à elevada apreciação dos nobres pares que integram esta Casa de Leis o presente projeto de decreto legislativo que tem por objetivo prestar uma justa homenagem ao senhor Arnold Clayton Spahrn, pelos relevantes serviços prestados a este Município.

Filho de Alfred Spahrn e Thereza Apparecida Monteiro Spahrn, Arnold nasceu em 05 de abril de 1950, em Santa Bárbara D´Oeste.

Residiu em diversas cidades deste Estado, passando a residir em Americana no período compreendido entre 1956 e 1961. Naquele município, fez os primeiros estudos no Grupo Escolar “Dr. Heitor Penteado”.

Em Sumaré, estudou na Escola Municipal de 1º e 2º Graus “Dr. Leandro Franceschini”, terminando o segundo grau no ano de 1967.

Fez, ainda, os seguintes cursos profissionalizantes: Técnico Agrícola e Química Industrial.

Em 1985 concluiu o curso de Administração de Empresas pelo Instituto de Ciências Sociais de Americana (atual UNISAL).

Foi caminhoneiro durante seis anos, em cuja época percorreu todo o país. Após esse período, foi funcionário da Companhia Goodyear do Brasil S/A, exercendo a função de supervisor de produção. 

Trabalhou também como cobrador e vendedor da empresa Enxovais Miranda e como supervisor de produção na empresa Ober S/A.

Foi funcionário do Banco Nossa Caixa, na agência de Nova Odessa, durante 19 anos e atualmente está aposentado por esta instituição.

É casado, desde 07 de julho de 1978, com Maria Lúcia de Oliveira Spahrn (professora aposentada), com quem tem três filhos: Katherine Vélida de Oliveira Spahrn Fonseca, Audrey Eliane de Oliveira Spahrn e Igor Janis de Oliveira Spahrn.

É sócio do Rotary Club de Nova Odessa desde 1º de abril de 2004, ocupando atualmente o cargo de presidente.

Recebeu o título de “Companheiro Paul Harris”, bem como uma homenagem dos companheiros que consiste numa comenda representada por uma safira.

Seus dados biográficos – anexos - revelam suas inequívocas qualidades que, por si só, demonstram a oportunidade da homenagem.

Certos de que se trata de uma justa homenagem, contamos com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 24 de maio de 2010.

ADRIANO L. ALVES

ANGELO R. RÉSTIO

ANTONIO J. R. SILVA
CLÁUDIO J. SCHOODER
GERVÁSIO DE BRITO
JOSÉ C. BELIZÁRIO
JOSÉ M. MORAES
VAGNER BARILON
VANDERLEI A. DA ROCHA
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